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Ata de reunião da  
Comissão de Defesa das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos 

 
Data, hora e local: 07.12.2016, às 09h15, no anfiteatro Walter Scatolini localizado na Santa 
Casa de Misericórdia de São Paulo, na rua Cesário Motta Jr., 112, Vila Buarque, São Paulo/SP. 
 
Edital de Convocação: a divulgação da reunião foi feita pela entidade parceira FEHOSP, em 
material assim produzido:  
 
[10º ENCONTRO JURÍDICO FEHOSP] - Dia 07/12, das 9h às 17h - Local: Santa Casa de São Paulo - Anfiteatro 
Prof. Dr. Walter Scatolini (Rua Cesário Motta Jr., 112, Vila Buarque, São Paulo/SP). 
TEMAS QUE SERÃO DEBATIDOS: 
1. Obrigações dos hospitais filantrópicos frente à lei de acesso à informação (Participação especial: CGU) 
2. Haverá aplicação subsidiária da Lei 13.019/14 para os hospitais filantrópicos? 
3. Implementação de regras de compliance nos hospitais filantrópicos. 
4. Alta de pacientes em situação de vulnerabilidade sem vínculo familiar: o que o hospital deve fazer? A alta a 
pedido possui validade jurídica? 
5. Como os tribunais estão julgamento casos de erro médico atualmente, no que diz respeito à responsabilidade do 
hospital? 
6. Apresentação da Comissão Especial de Defesa das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos da OAB/SP e do 
Observatório Jurídico FEHOSP. 
7. O que o hospital pode fazer para receber seu crédito de forma imediata enquanto se discute a responsabilidade 
pelo pagamento, na judicialização de um caso? 
8. Comercialização de hemoderivados pelos hospitais filantrópicos. 
9. Reflexão sobre a questão da lei que afasta a gestante de locais insalubre: Como cumprir a Lei 13.287/16 ou 
alternativas para não cumpri-la. 
10. STF e suspensão dos efeitos da Súmula TST 277: ultratividade da norma coletiva. 
 
Presenças: conforme assinaturas constantes da lista de presença.  
 
Acontecimentos e deliberações: 
 
1. Tiago Farina Matos abriu a reunião, deu boas vindas e informou a parceria institucional 

mantida entre a FEHOSP – Federação das Santas Casas e Hospitais Beneficentes do 
Estado de São Paulo, o SINDHOSFIL – Sindicato das Santas Casas de Misericórdia e 
Hospitais Filantrópicos do Estado de São Paulo e a OAB/SP – Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção São Paulo, esta por meio da Comissão de Defesa das Santas Casas e 
Hospitais Filantrópicos, na realização deste evento.  
 

2. Tiago informou o programa a ser cumprido e passou a palavra a Edison, presidente do 
SINDHOSFIL, que deu boas vindas e convidou Josenir Teixeira, da OAB/SP - Comissão, 
para se manifestar.  

 
3. Josenir pediu para as pessoas se identificarem e informarem de onde vieram, estando 

presentes 54 (cinquenta e quatro) pessoas provenientes de 24 (vinte e quatro) cidades: 
Franca, Santos, Tietê, Registro, Presidente Prudente, São Paulo, Jundiaí, São José dos 
Campos, Jaú, Jales, Porto Ferreira, Sorocaba, Piracicaba, Americana, Rio Claro, Mogi 
Mirim, Matão, Catanduva, Linhares, Igarapava, Votuporanga, Lençóis Paulista, Bragança 
Paulista e Vitória/ES . 

 
4. A palavra foi dada a Edison para abordar o primeiro assunto a ser discutido: “Reflexão sobre 

a questão da lei que afasta a gestante de locais insalubres: como cumprir a Lei n. 13.287/16 
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ou alternativas para não cumpri-la.” Durante a explanação vários advogados fizeram 
intervenções e contribuíram com suas experiências locais e sentimentos a respeito da lei 
13.287/16 e da dificuldade da sua implantação nos hospitais. Foram feitos apartes, o que 
tornou a discussão bastante interessante, sendo dados os seguintes direcionamentos: 

 
a) os presentes deverão postar/compartilhar no grupo “Jurídico Hospitais Filantrópicos 

CMB”, do Facebook, as autuações que seus clientes receberam para conhecimento de 
todos e eventuais contribuições.  
 

b) Fehosp, Sindhosfil e OAB vão minutar ofício abordando o assunto e propondo soluções, 
redação que será analisada e deliberada em futuro próximo.  
 

5. Em continuação ao programa, foi dada a palavra para a advogada Fabiana Machado Gomes 
Basso, OAB/SP 172.576, do Depto. Jurídico do Sindhosfil, que abordou o tema “STF e 
suspensão dos efeitos da Súmula TST 277: ultratividade da norma coletiva”. O tema foi 
debatido pelos colegas.  
 

6. Josenir Teixeira passou a explanar sobre o contexto de criação da Comissão de Defesa das 
Santas Casas e Hospitais Filantrópicos e convidou os presentes para se inscreverem e 
contribuírem com os objetivos dela. Além disso, ele informou as formas de atuação da 
Comissão, que se darão: a) por meio do grupo do Facebook chamado Jurídico Hospitais 
Filantrópicos; b) pelas reuniões mensais realizadas fisicamente na OAB/SP, com eventual 
transmissão pelo live do Facebook ou ferramenta tecnológica equivalente; c) pela realização 
de eventos na OAB/SP e fora dela, e d) pela criação de produtos (livros, cartilhas etc.). 

 
7. Após o coffee-break, Maria Fátima da Conceição, gerente técnica da FEHOSP, tomou a 

palavra e informou sobre a disponibilização do “Manual de Orientações para Contratação de 
Serviços de Saúde” (65 páginas), pelo Ministério da Saúde – Secretaria de Atenção à Saúde 
– Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas, que foi compartilhado em 
tempo real no grupo do Facebook.  

 
8. Indo adiante no programa, Tiago passou a palavra para Márcio Sobral, Coordenador do 

Núcleo de Ações de Prevenção da Corrupção da CGU – Controladoria Geral da União, em 
São Paulo, que abordou o tema “Transparência pública e acesso à informação”, cuja 
apresentação foi disponibilizada por ele ao grupo. Alguns advogados fizeram perguntas e 
elas foram respondidas, tendo a participação do palestrante produzido os efeitos desejados 
de orientação e capacitação dos advogados. 

 
9. A reunião foi interrompida das 12h45 às 14h00 para almoço. Tiago retomou os trabalhos às 

14h10 e colocou em discussão o tema “alta de pacientes em situação de vulnerabilidade 
sem vínculo familiar: o que o hospital deve fazer? A alta a pedido possui validade jurídica?” 
Várias pessoas se manifestaram, dada à relevância e casuística contundente do tema, que é 
comum nos hospitais, sendo que estes acabam tendo que resolver problemas sociais que 
não lhes pertencem diretamente, numa primeira análise, partindo-se da premissa que a sua 
função é restabelecer a saúde do paciente e não tratar da sua condição sócio-econômica. 
Alguns colegas se manifestaram e informaram a assinatura de TAC em Franca/SP e do 
sucesso do Programa Braços Abertos, do município de São Paulo, neste particular, 
conforme foi relatado por Renata Hessel de Lima, da Santa Casa de Santo Amaro, na 
Capital.  

 



 

 
  

Página 3 de 4 

10. Josenir Teixeira contextualizou o tema “Haverá aplicação subsidiária da Lei 13.019/14 para 
hospitais filantrópicos?”. Apenas 7 dos 54 presentes disseram ter lido a lei, o que deixou o 
debate superficial e sem grandes avanços.  

 
11. Josenir Teixeira fez apresentação abordando o tema “Implementação de regras de 

compliance nos hospitais filantrópicos”, tendo havido manifestação de várias pessoas a 
respeito do assunto.  

 
12. Tiago colocou em discussão o tema “comercialização de hemoderivados pelos hospitais 

filantrópicos”. Constatou-se que não havia nenhuma entidade/hospital que realizava este 
serviço, o que encerrou precocemente o debate.  

 
13. Ato contínuo, Tiago colocou em discussão o assunto “O que o hospital pode fazer para 

receber seu crédito de forma imediata enquanto se discute a responsabilidade pelo 
pagamento, na judicialização de um caso?”, o que ensejou bastante discussão, tendo sido 
constatados vários casos que foram compartilhados.  

 
14. Tiago introduziu o assunto “Como os tribunais estão julgamento casos de erro médico 

atualmente, no que diz respeito à responsabilidade do hospital?”. Seguiu-se intensa 
discussão, tendo-se concluído que os Tribunais, diferentemente do passado, passaram a 
condenar os hospitais pura e simplesmente em razão de o ato médico ter sido realizado 
nas suas dependências físicas, alterando o entendimento até então existente no STJ, 
conforme indica, por exemplo, o artigo intitulado “A responsabilidade civil dos hospitais pelo 
“erro” do médico na visão do Superior Tribunal de Justiça”, de autoria de Josenir Teixeira, 
publicado no volume n. 1, ano I, jul/dez 2011, da RBDS – Revista Brasileira de Direito da 
Saúde, editada pela CMB – Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e 
Entidades Filantrópicas. Josenir Teixeira sugeriu a atualização de tal artigo por algum 
colega, sendo que Luciana Aguiar, da Santa Casa de São José dos Campos, demonstrou 
interesse em fazê-lo. 

 
15. Foi passada lista para contagem de advogados presentes nesta reunião promovida 

conjuntamente pela Comissão de Defesa das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos da 
OAB/SP, sendo que ela valeria, também, como manifestação de vontade para composição 
da Comissão, além do necessário preenchimento de formulário disponibilizado no grupo do 
Facebook Jurídico Hospitais Filantrópicos. São os seguintes os colegas interessados em 
compor a Comissão, conforme ordem constante da lista de presença:  

 
Nº Nome Nº OAB Instituição e cidade 

1 Luciana Aguiar do Amaral  272.938 Santa Casa de São José dos Campos  

2 Maria Carolina de Faria  301.158 Santa Casa de São José dos Campos  

3 Eraldo dos Santos  101.677 Santa Casa de Americana/SP 

4 Eduardo José Pereira   Santa Casa de Americana/SP 

5 Clenir Sani Avanza  21.776 - ES EMESCAM – Vitória/ES 

6 Renata Hessel de Lima  177.496 OS Santa Casa de Santo Amaro, SP/SP 

7 Aline Magela Citroni 223.265 Santa Casa de Tietê/SP 

8 Aldo Santos Pinto   Santa Casa de Santos/SP 

9 Murilo Gonçalves Tung 211.127  

10 Ricardo Roberto Monello 222.636 Audisa – São Paulo/SP 

11 Marco Antônio Bruneli Pessoa  8834/ES EMESCAM – Vitória/ES 

12 Alexandre Pedro Micotti 72.033  
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13 Giselda A. Micotti 72.031  

14 Fabiana Baldissera Marão Duarte 139.375 Santa Casa e AME de Votuporanga/SP 

15 Gabriel Arantes de Souza Lima  170.751-RJ GRAAC, SP/SP 

16 Roberto Magno Leite Pereira 76.175 Santa Casa de Santo Amaro, SP/SP 

17 Marina de Almeida Silva  183.365 São José dos Campos/SP 

18 Cínthia Samenho Silva  309.759  

19 Alan Riboli Costa e Silva  163.407  

20 Cláudio Aparecido Cosmos 136.075  

21 Diogo Monossi Dias  380.372  

22 Eloísa de Oliveira Zago 104.639  

23 Nathália Coral Gerólamo 376.205 AFOCAPI – Piracicaba/SP 

24 Fábio Ferreira de Moura  155.678 AFOCAPI – Piracicaba/SP 

25 Murilo Silveira Soares dos Santos 311.759  

26 Carlos Alberto Exp. de Brito Neto  93.487 Jales/SP 

27 Evandro Rocha Camargo  183.551 Lençóis Paulista/SP 

28 Ricardo Conti Barbeiro   Lençóis Paulista/SP 

29 Fernanda Cacciolari Rocha 190.419 Lençóis Paulista/SP 

30 Denise Omodei Coneglian 97.061 Lençóis Paulista/SP 

31 Rodrigo Elache Coelho Lopes 361.899 São José dos Campos/SP 

 
16. Como a lista acima estava incompleta e mesmo após buscar a informação no site da 

OAB/SP, não foi possível encontrar o número da OAB de Eduardo José Pereira, Aldo 
Santos Pinto e Ricardo Conti Barbeiro.  

 
Encerramento 
 
17. O evento foi encerrado às 17h05, com agradecimentos a todos os presentes pela 

participação ativa nas discussões. Do evento lavrou-se esta ata, redigida por Josenir 
Teixeira, que a assina. Nada mais.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Josenir Teixeira 
OAB/SP 125.253 


